
PROCESSO Nº 85/2025 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 45/2025

Fundamentação  legal:  Lei  nº  14.133/2021  publicada  no  DOU  01/04/2021  e  subsequentes
alterações.

SECRETARIA
SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAÚDE

DATA DA EMISSÃO 
05/05/2025                

PROCESSO DE
INEXIGIBILIDADE

Nº 45/2025

OBJETO: 

REPASSE DE RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL, DESTINADOS AO COMPLEMENTO

SALARIAL, VISANDO ATENDER AO PISO DE ENFERMAGEM, CONFORME PORTARIAS

MINISTERIAIS  QUE  ESTABELECEM  CRITÉRIOS  E  PROCEDIMENTOS  PARA  O

REPASSE DA ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO

CUMPRIMENTO  DO  PISO  SALARIAL  NACIONAL  DE  ENFERMEIROS,  TÉCNICOS  E

AUXILIARES  DE  ENFERMAGEM  E  PARTEIRAS  E  DISPÕE  SOBRE  O  REPASSE

REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025. 

INSTRUMENTO A EMITIR

(...) S/ INSTRUMENTO

(X)  TERMO  DE

COLABORAÇÃO

(X) NOTA FISCAL/RECIBO

FORNECEDORES

(X) CADASTRADOS

(...) NÃO CADASTRADOS

DOCUMENTOS 

NECESSÁRIOS

(X) FEDERAL/INSS 

(X) ESTADUAL 

(X) MUNICIPAL

(X) FGTS 

(X) TRABALHISTA      

FUNDAMENTO LEGAL: A presente inexigibilidade fundamenta-se: artigo 74, caput,

Lei nº 14.133 e suas posteriores alterações.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

 

Justifica-se a contratação para que seja possível a realização do repasse de

recursos  do  governo  federal,  destinados  ao  complemento  salarial,  visando

atender  ao  piso  de  enfermagem,  conforme  portarias  ministeriais  que

estabelecem  os  critérios  e  procedimentos  para  o  repasse  da  assistência

financeira complementar da união destinada ao cumprimento do piso salarial

nacional dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras e

dispõe sobre o repasse referente ao exercício 2025.

Com base no que dispões as Portarias do Ministério da Saúde em anexo ao

Processo.
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JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR:

A  escolha  do  fornecedor  ocorreu  em  virtude  da  singularidade  do

Credenciamento do CNES nº 2738287 (Instituto Santa Pelizzari) pertencente ao

Município de Palmas/PR junto ao SUS.

JUSTIFICATIVA DE PREÇO: JUSTIFICATIVA DE PREÇO:

Conforme documentação anexa:

– Portaria GM/MS n° 1135/2023 de 16 de agosto de 2023

– RECURSOS NA CONTA 45275-0 – Banco do Brasil

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.301.0034.2045 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
1303
1494

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2044 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

1000
1494
1496
1510

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2046
– MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS –

ATENÇÃO BÁSICA
1494
1495

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2049 – MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS – MAC
1494
1496

3.3.90.34
3.3.90.39

LOTE DESCRITIVO Unidad
e de

medida

Quant. Valor
unitário

VALOR
Total (ano)

01 REPASSE  DE  RECURSOS DO
GOVERNO  FEDERAL,
DESTINADOS  AO
COMPLEMENTO  SALARIAL,
VISANDO  ATENDER  AO  PISO
DE  ENFERMAGEM,
CONFORME  PORTARIAS
MINISTERIAIS  QUE
ESTABELECEM  CRITÉRIOS  E
PROCEDIMENTOS  PARA  O
REPASSE  DA  ASSISTÊNCIA
FINANCEIRA COMPLEMENTAR
DA  UNIÃO  DESTINADA  AO
CUMPRIMENTO  DO  PISO
SALARIAL  NACIONAL  DE
ENFERMEIROS,  TÉCNICOS  E
AUXILIARES DE ENFERMAGEM
E  PARTEIRAS  E  DISPÕE
SOBRE  O  REPASSE
REFERENTE  AO  EXERCÍCIO
DE 2025

Mês 1 R$ 900.000,00 R$ 900.000,00

Valor Total R$ 900.000,00 (novecentos mil reais)
FORNECEDOR: INSTITUTO  SANTA  PELIZZARI,  Associação  Civil  de  direito
privado,  sem  fins  lucrativos,  de  caráter  filantrópico  e  beneficente  de
assistência  social,  de  saúde e  educacional,  inscrita  no  CNPJ/MF sob  o  n.º
29.693.735/0001-20, com sede na Rua: Barão do Rio Branco nº 1.055 -  CEP:
85.555- 000 - Centro – Palmas - PR, neste ato representado pelo seu Presidente
Sr.  Ademir  Roberto  Pelizzari,  brasileiro,  casado,  médico,  residente  e
domiciliado a Rua Camarista Jacob Mazalotti, 955, Bairro Santa Cruz. na cidade
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de Palmas – PR.
PRAZO DE REALIZAÇÃO DO OBJETO
Conforme  Solicitação  de  Fornecimento  emitida  pela
SMS.

ANÁLISE  ÁREA
JURÍDICA
De  acordo  parecer  em
anexo.

PRAZO DE VIGÊNCIA
12 (doze) meses

PROCESSO: 
(X) CONCLUÍDO
(  ) CANCELADO

RATIFICAÇÃO DO PREFEITO

Ratifico a presente dispensa de licitação.

DATA: 

15/05/2025

                                                   Daniel Ricardo Langaro – Prefeito
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Parecer contábil

UNIDADE ADMINISTRATIVA: 
Secretaria Municipal de Saúde
Processo: 85/2025
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 45/2025
Data do processo: 15/05/2025

Objeto  do  processo: REPASSE  DE  RECURSOS  DO  GOVERNO  FEDERAL,  DESTINADOS  AO
COMPLEMENTO  SALARIAL,  VISANDO  ATENDER  AO  PISO  DE  ENFERMAGEM,  CONFORME
PORTARIAS  MINISTERIAIS  QUE  ESTABELECEM  CRITÉRIOS  E  PROCEDIMENTOS  PARA  O
REPASSE  DA  ASSISTÊNCIA  FINANCEIRA  COMPLEMENTAR  DA  UNIÃO  DESTINADA  AO
CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILIARES DE
ENFERMAGEM E PARTEIRAS E DISPÕE SOBRE O REPASSE REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025.

Valor Total: R$ 900.000,00 (novecentos mil reais)

Recursos orçamentários: Prefeitura Municipal de Palmas 

Em  atenção  a  solicitação  do  setor  de  compras  e  licitações  certifico  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários para o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especificado, conforme dotações
que seguem:

10.301.0034.2045 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
1303
1494

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2044 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

1000
1494
1496
1510

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2046
– MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS –

ATENÇÃO BÁSICA
1494
1495

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2049 – MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS – MAC
1494
1496

3.3.90.34
3.3.90.39

Palmas 05 de maio de 2025

                                                                                                

Ezequiel H. Goulart
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TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Município de Palmas/PR

(Processo Administrativo n° 85/2025 – Inexigibilidade nº 45/2025)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  ___/2025,

QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O  MUNICÍPIO  DE

PALMAS, E O INSTITUTO SANTA PELIZZA-

RI.

Que entre si celebram, o Município de Palmas, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.161.181/0001-
08, com sede e foro na Avenida Clevelândia, nº 521, centro, em Palmas - PR, neste ato repre-
sentado pelo Prefeito Municipal Senhor Prefeito Daniel Ricardo Langaro, doravante denomi-
nado CONTRATANTE, e o(a) INSTITUTO SANTA PELIZZARI, Associação Civil de direito pri-
vado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico e beneficente de assistência social, de saúde e
educacional, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 29.693.735/0001-20, com sede na Rua: Barão do
Rio Branco nº 1.055 - CEP: 85.555- 000 - Centro – Palmas - PR, neste ato representado pelo
seu Presidente Sr. Ademir Roberto Pelizzari, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado
a rua Camarista Jacob Mazalotti, 955, Bairro Santa Cruz, na cidade de  Palmas PR, conforme
documentos nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 85/2025 e em observância
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resol-
vem celebrar  o  presente  Termo de Contrato,  decorrente  da  Inexigibilidade  de  Licitação nº
45/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

REPASSE DE RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL, DESTINADOS AO COMPLEMENTO
SALARIAL,  VISANDO ATENDER AO PISO DE ENFERMAGEM, CONFORME PORTARIAS
MINISTERIAIS QUE ESTABELECEM CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA O REPASSE
DA  ASSISTÊNCIA  FINANCEIRA  COMPLEMENTAR  DA  UNIÃO  DESTINADA  AO
CUMPRIMENTO  DO  PISO  SALARIAL  NACIONAL  DE  ENFERMEIROS,  TÉCNICOS  E
AUXILIARES  DE  ENFERMAGEM  E  PARTEIRAS  E  DISPÕE  SOBRE  O  REPASSE
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2025.

PARAGRAFO ÚNICO – Esta contratação se encontra prevista no PCA, por se tratar de Presta-
ção de serviços hospitalares.

01 REPASSE  DE RECURSOS  DO GO-
VERNO FEDERAL, DESTINADOS AO
COMPLEMENTO  SALARIAL,  VISAN-
DO ATENDER AO PISO DE ENFER-
MAGEM,  CONFORME  PORTARIAS

Mês 1 R$ 900.000,00 R$ 900.000,00
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MINISTERIAIS  QUE  ESTABELECEM
CRITÉRIOS  E  PROCEDIMENTOS
PARA O REPASSE DA ASSISTÊNCIA
FINANCEIRA  COMPLEMENTAR  DA
UNIÃO  DESTINADA  AO  CUMPRI-
MENTO DO PISO SALARIAL NACIO-
NAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS
E AUXILIARES DE ENFERMAGEM E
PARTEIRAS  E  DISPÕE  SOBRE  O
REPASSE REFERENTE AO EXERCÍ-
CIO DE 2025.

PARAGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins

de direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas na Inexigibili-

dade de licitação nº 45/2025, juntamente com seus anexos e a proposta da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o contratante pagará à contratada o valor total de
R$ 900.000,00 (novecentos mil reais)

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Conforme art. 1120-D, § 1º da PORTARIA GM/MS N° 1.135: No prazo de 30 (trinta) dias após
o FNS efetuar o crédito nas contas bancárias dos fundos de saúde dos estados, Distrito Fede-
ral e municípios, deverão os respectivos entes efetuar o pagamento dos recursos financeiros
aos estabelecimentos de saúde. 

PARAGRAFO TERCEIRO - As obrigações decorrentes desta inexigibilidade consubstanciar-
se-ão no Contrato, que onerará a(s) dotação(ões) do orçamento vigente, nas quais existem re-
cursos reservados para a despesa que o presente Processo originará neste exercício:

10.301.0034.2045 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
1303
1494

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2044 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

1000
1494
1496
1510

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2046
– MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS –

ATENÇÃO BÁSICA
1494
1495

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2049 – MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS – MAC
1494
1496

3.3.90.34
3.3.90.39

PARAGRAFO QUARTO - O pagamento não dependerá de Nota Fiscal Eletrônica e/ou Fatura,
visto que fundamentado na portaria 1135/2023 do MS.

PARAGRAFO QUINTO-  Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

PARAGRAFO SEXTO -  A prestação de contas relativa à aplicação dos recursos recebidos
pelas  entidades  deverá  compor  o  relatório  Anual  de  Gestão  -  RAG  do  respectivo  ente
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federativo beneficiado. A CONTRATADO deverá apresentar relatório comprovando no que o
recurso  foi  utilizado  bem  como  a  relação  de  funcionários  e  valor  destinado  a  cada  um,
conforme os repasses das portarias do Governo Federal.

PARAGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado diretamente à contratada ou represen-
tante legal,  previamente credenciado perante a Administração Pública, através de depósito,
transferência ou outro serviço bancário determinado pela tesouraria do Município de Palmas,
porém o pagamento nunca ocorrerá em espécie e nas dependências da Tesouraria. 

PARAGRAFO OITAVO - No caso de atraso de pagamento pelo contratante, desde que a con-
tratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo contratante en-
cargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples, conforme a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP;
Na qual:
EM = Encargos Moratórios devidos;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438

PARÁGRAFO NONO Caso se verifique falta da Certidão Negativa de INSS, o pagamento será
retido até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da CONTRATADA, emitente
da fatura.

PARAGRAFO DÉCIMO– DO REAJUSTE 

a) Por se tratar de repasse, os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

b) Caso a contratada se enquadre no Simples Nacional, ou qualquer outro regime tributário que
possibilite a não retenção desses impostos, nos termos da Instrução Normativa da Receita Fe-
deral do Brasil nº 1234/2012, deverá ser anexada, em cada uma da(s) nota(s) fiscal(is) emitidas
contra o Município, as declarações da não retenção do IR, conforme modelo de declaração do
Anexo II do Decreto Municipal n° 4.225.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

a) Por se tratar de repasse, não haverá reequilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência será de 12 (doze) meses.
A efetivação do pagamento fica condicionada a assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUINTA – MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

Os recursos financeiros de que trata este  Título serão transferidos na modalidade fundo a
fundo pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS aos fundos de saúde dos estados, Distrito Federal
e municípios, em conta-corrente específica do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços
Públicos de Saúde, conforme § 2º do art. 5º desta Portaria.
Para fins do disposto nos incisos II e III do caput, caberá à gestão local do SUS repassar os
recursos  financeiros  aos  estabelecimentos  contratualizados,  conveniados  e  que  possuam
Cebas para o cumprimento do piso salarial dos profissionais." (NR)

CLÁUSULA SEXTA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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Constituem direitos do contratante, receber o objeto deste Contrato nas condições avença-
das, e da contratada, receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constituem obrigações do contratante:

a) proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fazer o serviço de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo
de Referência; 

b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) pagar à Contratada o valor do serviço prestado, na forma do contrato;
d) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrata-
do com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados

PARÁGRAFO SEGUNDO: Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Conforme Portaria GM/MS nº 1135/2023 
b) Prestação de contas:   "Art.  1120-F. A prestação de contas relativa à aplicação dos
recursos recebidos pelas entidades deverá compor o Relatório Anual de Gestão - RAG
do respectivo ente federativo beneficiado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCAL DO CONTRATO

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, de-
signados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organiza-
ção administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021 e o Decreto Munici-
pal n° 3.891 de 31 de agosto de 2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização e gestão da execução do presente contrato será 
exercida, pelos servidores:

Secretaria Gestor/Fiscaliza-
dor

Nome do Servidor Matrícula
Funcional

Secretaria  Mu-
nicipal  de  Saú-
de

Gestor Paula Mariane Langaro Mattioni 3203886

Secretaria  Mu-
nicipal  de  Saú-
de

Fiscal Técnico Sylvia Dayana Dutra 3207952

Secretaria  Mu-
nicipal  de  Saú-
de

Fiscal  Administra-
tivo

Ducléia Aparecida Kistemmacher 3208835

PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem atribuições da fiscalização técnica do contrato,
além das dispostas no Decreto Municipal nº 3.891/2021:
a) acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabe-
lecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execu-
ção do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
c) identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notifica-
ções para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
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d) fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que de-
mandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
e) no caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-
das, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
f) o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação con-
tratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem atribuições da fiscalização técnica do contrato,
além das dispostas no Decreto Municipal nº 3.891/2021:
a) o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinen-
tes, caso necessário;
b) caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

PARÁGRAFO QUARTO - Constituem atribuições do gestor contrato:
a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato conten-
do todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exem-
plo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contra-
tuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração;
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relaci-
onadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empe-
nho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferi-
dos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpri-
mento de obrigações;
e)  tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021; f) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeti-
vos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apri-
moramento das atividades da Administração;
g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedi-
mentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos ter-
mos do contrato.

PARAGRAFO QUINTO - O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-
lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades.

CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo jus-
tificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:
a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da    Lei nº 14.133, de  
2021);
b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penali-
dade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021);
d) multa moratória de:
d.1) 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso;

d.2) 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º
(décimo quinto);

d.3) 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo
sexto) até o 30º (trigésimo). Findo o prazo máximo, será aplicada, de forma cumulada, multa
punitiva nos limites fixados no parágrafo seguinte, observados os critérios de dosimetria.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Em conjunto  com as sanções  previstas  no  art.  156 da  Lei  nº
14.133/2021, a autoridade competente poderá:

a) aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor
total da nota de empenho; e

b) determinar a rescisão unilateral do ajuste.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.

PARÁGRAFO QUARTO - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interes-
sado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

PARÁGRAFO QUINTO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hi-
pótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO SEXTO - Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os
atos lesivos à administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013,
sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei
nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orien-
tações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO NONO - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegu-
rar-se-á o direito ao contraditório e à ampla defesa.

PARAGRÁFO DÉCIMO - Para a ocorrência de falta de prestação de contas no Relatório de
Gestão Anual – RAG pela  CONTRATADA, quanto as suas obrigações assumidas em decor-
rência do presente contrato, esta deverá realizar a devolução dos valores ao MUNICÍPIO DE
PALMAS

CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus
para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. A extinção nesta hipóte-
se ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antece-
dência desse dia. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contra-
tual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos  artigos
137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se
a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditi-
vo para alteração subjetiva.

PARÁGRAFO QUARTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) indenizações e multas.
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PARÁGRAFO QUINTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (a  rt. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021  ). 

PARÁGRAFO SEXTO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado man-
tém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com diri-
gente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado fun-
ção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, in-
ciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

PARAGRAFO SÉTIMO-  Se a  CONTRATADA,  sem prévia  autorização  do  CONTRATANTE,
transferir caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 137 da Lei n° 14.133/21

PARAGRAFO OITAVO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuí-
zos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações
contratuais.

PARAGRAFO NONO - Poderá ser extinto amigavelmente após a transferência da gestão con-
tratual para a SESA, somente após contrato firmado junto a esta nova esfera, e com todas as
obrigações contratuais referente a pagamentos de repasses que são oriundos de outras fontes
estarem quitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditi-
vo, devidamente justificadas e autorizadas pela Procuradoria Geral do Município de Palmas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições con-
tratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nas aquisições, no limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi-
ções contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e prin-
cípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
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sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Palmas para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual.

Palmas, 14 de maio de 2025.

Daniel Ricardo Langaro
Prefeito

INSTITUTO SANTA PELIZZARI
Ademir Roberto Pelizzari – Representante
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 155/2025
PROCESSO N° 85/2025 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 45/2025
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 14/05/2025
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ/MF sob nº 76.161.181/0001-08, com sede na Avenida Clevelândia, nº 521, no Municí-
pio de Palmas, Estado do Paraná, representado legalmente neste ato pelo Prefeito Daniel Ri-
cardo Langaro, residente e domiciliado no Município de Palmas, Estado do Paraná.
CONTRATADA: INSTITUTO SANTA PELIZZARI, Associação Civil de direito privado, sem fins
lucrativos, de caráter filantrópico e beneficente de assistência social, de saúde e educacional,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 29.693.735/0001-20, com sede na Rua: Barão do Rio Branco nº
1.055 - CEP: 85.555- 000 - Centro – Palmas - PR, neste ato representado pelo seu Presidente
Sr. Ademir Roberto Pelizzari, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado a rua Camaris-
ta Jacob Mazalotti, 955, Bairro Santa Cruz, na cidade de Palmas/PR

OBJETO: 
01 REPASSE  DE RECURSOS  DO GO-

VERNO FEDERAL, DESTINADOS AO
COMPLEMENTO  SALARIAL,  VISAN-
DO ATENDER AO PISO DE ENFER-
MAGEM,  CONFORME  PORTARIAS
MINISTERIAIS  QUE  ESTABELECEM
CRITÉRIOS  E  PROCEDIMENTOS
PARA O REPASSE DA ASSISTÊNCIA
FINANCEIRA  COMPLEMENTAR  DA
UNIÃO  DESTINADA  AO  CUMPRI-
MENTO DO PISO SALARIAL NACIO-
NAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS
E AUXILIARES DE ENFERMAGEM E
PARTEIRAS  E  DISPÕE  SOBRE  O
REPASSE REFERENTE AO EXERCÍ-
CIO DE 2025

Mês 1 R$ 900.000,00 R$ 900.000,00

RECURSOS: 

10.301.0034.2045 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
1303
1494

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2044 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

1000
1494
1496
1510

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2046
– MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS –

ATENÇÃO BÁSICA
1494
1495

3.3.90.34
3.3.90.39

10.301.0034.2049 – MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS – MAC
1494
1496

3.3.90.34
3.3.90.39

VALOR: R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) 
FATURAMENTO: O pagamento não dependerá de Nota Fiscal Eletrônica e/ou Fatura, visto
que fundamentado na portaria 1135/2023 do MS.
APLICAÇÃO DE MULTA: compete à Administração contratante a aplicação de multas.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná
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SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE PELA CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

Considerando a  previsão  do  artigo  169,  inciso  II  e  Art.  53,  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,
encaminhamos a minuta do edital e contrato do processo 85/2025 – inexigibilidade nº 45/2025,
com o seguinte objeto:

REPASSE  DE  RECURSOS  DO  GOVERNO  FEDERAL,  DESTINADOS  AO  COMPLEMENTO
SALARIAL,  VISANDO  ATENDER  AO  PISO  DE  ENFERMAGEM,  CONFORME  PORTARIAS
MINISTERIAIS QUE ESTABELECEM CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA O REPASSE DA
ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO
DO  PISO  SALARIAL  NACIONAL  DE  ENFERMEIROS,  TÉCNICOS  E  AUXILIARES  DE
ENFERMAGEM E PARTEIRAS E DISPÕE SOBRE O REPASSE REFERENTE AO EXERCÍCIO
DE 2025. 

Solicitamos análise preliminar, bem como orientações que julgarem pertinentes para a correção do
processo em andamento. Caso não haja apontamentos, pedimos que encaminhem á Procuradoria
Geral do Município. 

Palmas, 05/05/2025

_______________________________________

Lilia Telles Vieira

Secretaria de Licitação e Compras.
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SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE PELA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Considerando  a  previsão  do  artigo  169,  inciso  II  e  Art.  53,  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,

encaminhamos a minuta do edital e contrato do processo 85/2025 – inexigibilidade nº 45/2025,

com o seguinte objeto:

REPASSE  DE  RECURSOS  DO  GOVERNO  FEDERAL,  DESTINADOS  AO  COMPLEMENTO

SALARIAL,  VISANDO  ATENDER  AO  PISO  DE  ENFERMAGEM,  CONFORME  PORTARIAS

MINISTERIAIS QUE ESTABELECEM CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA O REPASSE DA

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO

DO  PISO  SALARIAL  NACIONAL  DE  ENFERMEIROS,  TÉCNICOS  E  AUXILIARES  DE

ENFERMAGEM E PARTEIRAS E DISPÕE SOBRE O REPASSE REFERENTE AO EXERCÍCIO

DE 2025. 

Caso seja de vosso entendimento, favor realizar as alterações que julgar necessárias, que serão

procedidas antes da publicação do ato convocatório, se não houver alterações a serem realizadas,

procederemos as etapas seguintes considerando aprovada a presente minuta em todo seu teor,

considerando que as dúvidas técnicas deverão ser esclarecidas junto ao Departamento Solicitante

do Processo.

Palmas, 05/05/2025

_______________________________________

Lilia Telles Vieira

Secretaria de Licitação e Compras.
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